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AGRAVO INTERNO NA AÇÃO DE REVISÃO CONTRATUAL C/C 
REPETIÇÃO  DE  INDÉBITO.  FINANCIAMENTO.  CAPITALIZA-
ÇÃO DE JUROS. COMISSÃO DE PERMANÊNCIA. CUMULAÇÃO 
COM MULTA. PROCEDÊNCIA PARCIAL. APELAÇÃO CÍVEL DA 
FINANCEIRA. CUMULAÇÃO DE COMISSÃO DE PERMANÊNCIA 
COM OUTROS ENCARGOS.  IMPOSSIBILIDADE.  MATÉRIA SU-
MULADA. RESTITUIÇÃO DE FORMA SIMPLES. MANUTENÇÃO 
DA DECISÃO.  PRECEDENTE  NO  TJPB.  DESPROVIMENTO  DO 
RECURSO. 

— A cobrança de comissão de permanência - cujo valor não pode ultrapassar a  
soma dos encargos remuneratórios e moratórios previstos no contrato - exclui a  
exigibilidade dos juros remuneratórios, moratórios e da multa contratual.
(Súmula 472, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 13/06/2012, DJe 19/06/2012)

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS os presentes autos antes identi-
ficados.

ACORDA a Egrégia Terceira Câmara Cível do Colendo Tribunal de Justiça 
do Estado,  por unanimidade,  em negar provimento ao Agravo Interno, nos termos do voto 
relator. 

RELATÓRIO

Cuida-se de  Agravo Interno interposto em face de decisão monocrática de 
fls.  284/286,  que  negou seguimento  ao recurso,  mantendo a  sentença  que  julgou parcialmente 
procedente o pedido inicial, para revisar a disposição contratual que prevê a incidência cumulada da 
comissão de permanência  com multa,  excluindo-se a cobrança da primeira,  devendo os valores 
pagos a tal título serem restituídos de forma simples. 

Inconformado, o agravante reitera os argumentos iniciais, alegando que a 
matéria  dos  autos  deve  ser  julgada  pela  Eg.  Terceira  Câmara  Cível,  não  cabendo  julgamento 
monocrático  pelo  Relator.  Pugna,  ao  final,  pelo  provimento  do  Agravo  Interno,  para  que  seja 
reformada a decisão monocrática.



É o breve relatório. 

VOTO.

A matéria  dos  autos  é  pacífica  nesta  Corte,  bem  como  nos  Tribunais 
Superiores, portanto, comportava julgamento monocrático, não havendo razão para a insurgência do 
agravante.

O presente Agravo Interno não merece provimento. 
 
Cumpre  esclarecer,  de  plano,  que  o  pedido  inicial  foi  julgado 

parcialmente  procedente,  para  revisar  a  disposição  contratual  que  prevê  a  incidência 
cumulada  da  comissão  de  permanência  com  multa,  não  havendo  recurso  por  parte  da 
promovente. Dessa forma, a discussão do presente recurso diz respeito tão somente em relação 
à cobrança da comissão de permanência. 

Pois bem.

Em relação à comissão de permanência, há previsão de cumulação da verba 
com multa moratória, conforme a própria apelante reconhece à fl. 251 do recurso. 

Neste sentido, correta a declaração de ilegalidade da cumulação da comissão 
de permanência  com a multa  e a  consequente condenação à  restituição,  de forma simples,  dos 
valores eventualmente exigidos na cumulação indevida. A jurisprudência corrobora:

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  REVISIONAL.  CONTRATO  DE  FINANCIAMENTO. 
PROCEDÊNCIA  PARCIAL.  IRRESIGNAÇÃO  APELATÓRIA.  CUMULAÇÃO  DE 
COMISSÃO  DE  PERMANÊNCIA  COM  OUTROS  ENCARGOS  MORATÓRIOS. 
PROIBIÇÃO.  PRECEDENTES  DESTA CORTE  E  DO  SUPERIOR  TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA.  MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA.  DESPROVIMENTO  DA  SÚPLICA 
APELATÓRIA.  Admite-se  a  cobrança  da  comissão  de  permanência  no  período da 
inadimplência, desde que não cumulada com correção monetária, juros moratórios ou 
remuneratórios, e multa contratual. “4. Admite-se a comissão de permanência durante o 
período de inadimplemento contratual,  à  taxa média dos juros  de mercado,  limitada ao 
percentual fixado no contrato (Súmula nº 294/stj), não cumulada com a correção monetária 
(Súmula nº 30/stj), com osjuros remuneratórios (Súmula nº 296/stj) e moratórios, nem com 
a  multa  contratual.  Afastamento  da  comissão  de  permanência  pela 
verificação de cumulação  com multa contratual,juros moratórios  e  atualização  monetária. 
(...) ” (agrg no RESP 954.838/rs, Rel. Ministro luis felipe salomão, quarta turma, julgado 
em  18/08/2011,  dje  24/08/2011). (TJPB;  APL  0000223-12.2014.815.0731;  Primeira 
Câmara Especializada Cível; Rel. Des. José Ricardo Porto; DJPB 27/04/2016; Pág. 9) 

Nesse sentido é a jurisprudência do Colendo Superior Tribunal de Justiça:

A cobrança de comissão de permanência - cujo valor  não pode ultrapassar a soma dos 
encargos remuneratórios e moratórios previstos no contrato - exclui  a exigibilidade dos 
juros remuneratórios, moratórios e da multa contratual.
(Súmula 472, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 13/06/2012, DJe 19/06/2012)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. BANCÁRIO.
INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. JUNTADA CONTRATO. PRESCINDIBILIDADE 
FASE  INSTRUTÓRIA.  PRINCÍPIO  DO  LIVRE  CONVENCIMENTO  DO 
MAGISTRADO.
COMISSÃO DE COMISSÃO DE PERMANÊNCIA. SÚMULA 7/STJ.
CAPITALIZAÇÃO DE JUROS.  SÚMULA 83/STJ.
1. Acórdão estadual entendeu ser desnecessária a juntada do contrato na fase instrutória, 
por considerar que apenas na ocasião da liquidação de sentença seria imprescindível a sua 



apresentação. O princípio do livre convencimento do juiz permite ao julgador determinar as 
provas  que  entender  necessárias  à  instrução  do  processo,  bem  como  indeferir  as  que 
considerar inúteis ou protelatórias. Rever os fundamentos que ensejaram esse entendimento 
exigiria reapreciação do conjunto probatório, o que é vedado em recurso especial, ante o 
teor da Súmula 7 do STJ.
Precedentes.
2. "A cobrança de comissão de permanência - cujo valor não pode ultrapassar a soma 
dos  encargos  remuneratórios  e  moratórios  previstos  no  contrato  -  exclui  a 
exigibilidade dos juros remuneratórios, moratórios e da multa contratual." Súmula 
472/STJ.
Acórdão  que  permitiu  a  cobrança  da  comissão  de  permanência  condicionada  à 
existência de previsão contratual. Ausência de permissão de cobrança cumulada com 
os demais encargos de mora. Rever os fundamentos do acórdão estadual demandaria 
reexame de provas.
Súmula 7/STJ.
3. "É permitida a capitalização de juros com periodicidade inferior a um ano em contratos 
celebrados após 31.3.2000, data da publicação da Medida Provisória n. 1.963-17/2000 (em 
vigor como MP 2.170-36/2001), desde que expressamente pactuada." (REsp 973827/RS, 
Rel.  Ministro  LUIS  FELIPE  SALOMÃO,  Rel.  p/  Acórdão  Ministra  MARIA ISABEL 
GALLOTTI, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 08/08/2012, DJe 24/09/2012). Incidência da 
Súmula 83 do STJ.
4.  Agravo regimental não provido.
(AgRg  no  AREsp  667.533/MS,  Rel.  Ministro  LUIS  FELIPE  SALOMÃO,  QUARTA 
TURMA, julgado em 14/04/2015, DJe 20/04/2015)

Assim, é evidente a ilegalidade, uma vez comprovada a cumulação da 
comissão de permanência com a multa. 

Assim,  à  vista  de  tais  considerações,  nego  provimento  ao  recurso, 
mantendo a decisão monocrática em todos os seus termos. 

É como voto.

Presidiu  a  sessão  o  Exmo.  Des.  José  Aurélio  da  Cruz.  Participaram do 
julgamento o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides, o Exmo. Des. José Aurélio da Cruz e 
a Exma. Desa. Maria das Graças Morais Guedes.

Presente  ao julgamento o Exmo.  Dr.  Alcides  Orlando de  Moura Jansen, 
Procurador de Justiça.

João Pessoa, 08 de novembro de 2016.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
RELATOR


